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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Carlos foi acusado de difamação, com fundamento no art. 21 da Lei de Imprensa – Lei n. 5250/67. Posteriormente, o STF suspendeu a eficácia legal deste dispositivo, por força da Medida Cautelar em Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 130-07/DF. Indaga-se: No momento da sentença, o juiz pode condenar Carlos, pelos mesmos fatos, mas com fundamento no art. 139 do CP? E se na instrução ficasse provado que, na verdade, não houve apenas a imputação de um fato desabonador, mas sim a atribuição falsa de um fato criminoso, o juiz poderia condenar o acusado por calúnia? (3) Nessa última hipótese, antes da sentença, poderia haver aditamento da queixa? Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(1.1) Sim, o juiz pode condenar o acusado pelo mesmo fato, dando a ele uma definição jurídica diversa, como permite o art. 383, caput, do CPP. Vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal, vale 1,5 ponto. Melhor que acrescentem: mas antes disso, deve dar oportunidade de as partes exercerem o contraditório sobre essa definição jurídica diversa. Mas não haverá desconto de ponto sem tal observação. 
(1.2) No caso de mudança fática, o juiz não pode condenar o acusado por fato diverso do que consta da denúncia ou queixa, se não tiver havido prévio aditamento da denúncia ou queixa (CPP, art. 384, caput). Vale mais 1,0 ponto. Sem o fundamento legal, mais 0,5 ponto. Se o querelado tivesse aditado a queixa, o juiz poderia condenar o acusado por calúnia, desde que observasse o procedimento previsto nos §§ do art. 384; Vale mais 1,0 ponto. Sem o fundamento legal, mais 0,5 ponto. Será considerada correta, também a resposta que se refira ao aditamento da denúncia, pois não se está analisando, especificamente, o problema da legitimidade de parte, mas sim da correlação entre acusação e sentença. 
(1.3) Embora o caput do art. 384 não preveja o aditamento da queixa pelo querelante, no caso de ação pena de iniciativa exclusivamente privada, a doutrina admite que o querelante adite a queixa, desde que esteja no prazo decadência Vale mais 2,0 pontos. 
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. O que é o relatório da sentença e qual a sua finalidade? Uma sentença que não contenha fundamentação é válida ou nula? Justificar as respostas. 

MODELO DE RESPOSTA

(2.1) O relatório é um resumo de todos os acontecimentos relevantes do processo. A finalidade do relatório e demonstrar que o juiz conhece o processo, tendo ciência de todas as alegações feitas pelas partes e das provas produzidas. Só isso vale 2,0 dois pontos. 
(2.2) A sentença que não contenha motivação será nula, como expressamente prevê a constituição no art. 93, inc. IX. Só isso vale 2,0 dois pontos. Sem o fundamento legal vale 1,5 ponto. 

Questão 3. Joaquim foi denunciado por suposta prática de homicídio doloso (art. 121, caput do CP), por ter assumido o risco de provocar a morte da vítima, na condução de veículo automotor. Encerrada a instrução processual, o acusado apresentou memorial, oportunidade em que alegou nulidade processual por inépcia da denúncia, em razão de ausência de indicação de dados concretos relativos à assunção de risco na denúncia. O juízo competente rechaçou a alegação de inépcia da denúncia, sob o fundamento de que, embora existente desconformidade com o modelo legal, o acusado não demonstrou o prejuízo decorrente do vício alegado. Diante disso, responda: (1) Agiu corretamente o juízo quanto ao fundamento invocado para rechaçar a alegada nulidade processual por inépcia da denúncia? (2) Se, ao contrário, o juízo tivesse reconhecido a inépcia, a nulidade processual se restringiria à denúncia? Justificar e apresentar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(3.1) Não agiu corretamente o juízo ao rechaçar a alegada nulidade processual por inépcia da denúncia. A exigência legal de narração dos fatos com todas as suas circunstâncias é imediatamente ligada à garantia da ampla defesa. Trata-se de nulidade absoluta: a desconformidade com o modelo legal (art. 41 do CPP) viola norma de interesse público (art. 5º, caput e inciso LV da CR), e dela decorre prejuízo evidente. Portanto, não há necessidade de demonstração de prejuízo algum (Vale 2,0 pontos, sem o fundamento, vale 1,0 ponto). 

(3.2) Não, a nulidade processual se estende por todos os atos processuais praticados. Segundo o art. 573, § 1º do CPP, que consagra norma de causalidade, a nulidade de um ato, uma vez declarada, causará a dos atos que dele diretamente dependam ou sejam consequências (Vale 2,0 pontos, sem o fundamento, vale 1,0 ponto).

Boa prova!
